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CoNTRATO 20250209
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 29O4OOO4I24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DO TRABAU-{O E
assrsrÊNcre soctAt- E A
EMPRESA FRANCISCA NAYANE FARIAS
RODRIGUES 60560922329

O(A) Fundo Municipal de Assistencia Social, com sede no(a) Av: Pergentino Almino Piúeiro"
s/n, Centro, JaguarlbatalCB, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.41710001-
49, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) RAIMi-]NDA DIOCENES SAL.DANHA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) Empresa FRANCISCA NAYANE FARIAS RODRIGUES
60560922329, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 33.137.57410001-65 sediado(a) no(a) LUIZA
BEZERRA OLIMPIO, 1374, A, .Iaime Costa. .Iaguaretama / CE - CEP: 63.480-000, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCA NAYANE
FARIAS RODRIGUES, portador(a) do CPF/MF N" 605.609.223-29, tendo ern vista o que consta
no Processo n' 29040004124 e em observância às disposições da Lei n" 14. 133, de 2021 e na Lei
n" 8.078, de i990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decouente do Pregão Eletrônico n" 2024072501PERP, mediante as cláusulas e

cond içõe> a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGIENIZAÇÃO E COPA E COZINHA. VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIE SOCML DO MI,'NIICÍPIO DE
.IAGUARIBARA-CE, conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.
I .2. Objeto da contratação:

SEQ DESCRIÇÃO MARCA I.J]\D QTD V. UNIT V. TOTAL

ACUA saN TÁRLA toooML olirnpo unidade 4oo.o l,ao 72o,ao

ACUA, sanirari4 úso domesrico, a bâs€ de hipoclorito dê sodio, com têoÍ de clo& ârivo entre 2,0 a 2,5 % p/p Embalagem pla$ica de 0l lilro.
conr dados d€ ideítificacao do p,'oduro, múcâ do lãbricânte, dâta de f,bÍicacâo. p@o de validadÊ ao s penoÍ a 06 me*s e rÊgistro ro
Miristerio da Saude.
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l

SABAO EM BARRA. UN DADE 20.o 7791 t55,80

CelÍl o,.|l,rri,risüttlit,o PoÍcüto llí oi|
At. Briettu de Metrczer,150 -CrüÍrc- Jaguu,'ihuru - Ce ri-CEP:ó3,190-000-Tetefont!88-3568.4531
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PANo DE cHÃô FELPITDo Pcr
c)ôiUruO - - -' algobom Pacote 25,0 8,39 2o9,7s

IANO de chao, tipo saco, 100% algôdaô, âlvejàdo, bordas corÍ ârêbâmento em overlock, dim.rsô.s 70 x s0 cm e peso 100 B,pacore c/oil
unid, .om vanacao de +r 5%. Eiquera com dadDs d.' identific cao do prodL.tD e ma.ra do h]lllcanre.

B

91 ALCOOL CO[4UN4 Elr4B. 500 ML audax Unidade 20,0 4,4a 89,60

AICOoL rcmum, míÍ1inro de 70% de pqreza.ENbalâge com 500mL, com dadôs de idenüÍicaçào do pmdum, Iucà do Íabricanre,darà dÊ

fabncàçâo e prdzo devalidâde.

SABONETE LIQU|DO Êr!48. I L|TRO limpebem Litro 25,0 1,ü 196,75

SABONETE, liqLrldo, glicer'inado de baixa úntêçào deinica, indicado parâ lavagenr das maos. Serr dLao andmicrobiana devendo cofter cN
sua Íonnulasão Blicerina bidestilada nnnirno 2%, àüvo mininô do produtu 15%. Fica proibida r utilizrçào na Íorrulação de sais do acido
linear aquil benzeno sulfônicô ( âcido sulfoni.o ) pH efrre 7,0 ! 7,s ( neuüo ), concennãçào de I 50 litros dê ãgua. lmba]agem: hasco coD no
nrlnimo 1.000 ml, conl dados de identificacão do pÍ,du«), mrrcr do fabncante ê re8isho no l\rinistério dà Saúde.

1.3. São instrurnento que vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo
1.3.1 . O Termo de Referência:

1 .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃo
2.1 . O prazo de vigência da contratação é atcr 3l de dezembro dc 2025. contados da data dc
assinatura do contrato. rra forma do an. 105 da Lei n" 14.133,de2021, podendo ser promogável
confome o art. 107 da Lei no 14.133. de 2021,

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorogado, indepentlentemente de telrno
aditivo, quando o objeto não for concluído no período fir'mado acima, ressalvatlas as

providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas lleste instrulnento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução conÍatual. do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, obseruação e recebirnento do objeto constam no
Termo de Referência, a:rexo ao edital.

CLAUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de RS 1.371.90 (mil, trezentos e setenta e urn leais e noventa
centavos)
5.2. No valor acinra estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da cxecução do objcto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociars, trabalhistas,
pr evidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
ncccssários ao cumprimcnto integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de fotma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerào dos quantitativos efetivamente fomecidos.

E E5

C?hho .!II'ti isnutitb Potcitto lllaia
Áv. lrekrro (c lrlttlci,t§, Js(l-cthttt)- Jugtturlbutu - Ceür CD14t ó7.19o'ao0 - uVlcl,n? lrlr - ,róG.4:tr4
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4. l, Nào será adrritida a subcontratacào c1o objcto contratual.
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ct-Áusur,a sExrA - PAGAMENTo
6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes enconh'am-se
deÍlnidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - Do REAJUsTE E REPACTU.{.çÃo
7. L Os prcços inicrrlÍricntc contrâtados são ílxos c ir': cajustávcis no pl'azo dc nln ano conlado da

data do tlr ÇanreÍlto estinrado.

7.2.,,\pós o interregno de 1 (unr) ano. c intlcpcndclitcÍncÍrtc dc pcditlo do CONTRATADO^ os

preços iniciais poderào sel leajustados. mecliante a aplicaçào. pelo CIONTRATANTE. mediante
aplicação do Indicc Naciorial dc Prcços ao C onsutnirlol Anrplo (TPCA). cxclusit arncntc para as

obrigacõcs inrciadas c concluídas após a ocorrência cla anualidade.

7.i. Nos rea.justes subscqucntcs ro prirrc-ilo. ,r irrtcr c.rrrt, rrinimo dc I (um) ano serh contado a

partir dos efeítos tlnarrcciros clo irltinro teajuste.

7..1. No caso cle atraso oLr rrào clivr-rlgaçào dois) índice (s) de rea.iristancrto. o CONTR.A.TANTI-
pagar'á ao CONTRATADO a irrportância calculada pcla últinra valiação conhccicla. )iquidando
a difêrença corresporldente tio logo sc.ja(nr)divulgaLlo(s) o(s) índice(s) dellnitivols).
7.5. Nas alêr'icÕes llnais. o(s) índicc(s) utilizado(s) piila reajLLSte setá(ão), obrigatoriamente. o(s)
defin itivo(s).
7.(i. Caso o(s) índicc(s) estabelecido(s) para reajustamento vcnha(m) â ser extillto(s) ou de

qualqucl tirlnra não possa(rr) mais scr utilizatlo(s). scr'Ii(irc) arlotado(s), cm snbstinnção. o(s)
qire vicr(eur) a ser determinado(s) pela lcgislaçiio então cm vigor.

7.7. t.r.-a ausência dc prcvisào lcgal quanto ao índicc substituto, as paÍtes clegerào novo indicc
oíicial. para reit-iLlstanlen[o clo prcço do valor relrattescente. por trcio de terLno aditivo.

7.,!. O lcajuste será realizado pr.lt apostilamento.

7.9. Serh pelmitirlo a repactuaçào rie preço para rcstabelecer o equiLíbrio econônr ico-f inatrce it'o

inicial do coutrato en1 caso dc Íbrça rnaior. caso fortuito ou Íato do pr'íncipe ou em deconôucir
dc Íatos imprcvisívcis ou prcvisír,cis dc conseqLtôtrcias incalculárers. quc il1\'iabjljzclr a

cxccr.içiro Lio coutlato tal con.ro pactuado, r'cspcitada, err qualqttcl caso, a repar-tiçào ob-jctil'a de

risco cstabelcc ida r1o contrato.

CLÁT]STjT,,\ OIT.A\IA. D.{S OBITIGAÇÔES DO CONTRATAN.IE
E. L Sào obrigacões do CONTR;\TAVI-EI
li.1.l . Erigil o cr.urprinrcnto dc todas as obligaçÕes ass,,Llridas pclo CONTRATADO" dc acoldo
conr o oonlrato e seus anc\os:
E. L2. Rcccbcr o objcto no pr-azo c condiçõcs cstabclecidas llo Tcrtrlo dc Rcfclôncia:

E.1.3. Notit'icat o C.ONTRATADL). por escrito" soble r,ícios. cieltitos ou incolleçrics vcrif icadas

ng gt.rj cto folnecido. parâ que seja pol cie substituíclo. r'cparado ou cot-tigiclo. 11o total ou clll
parte, às sllits expcnslls:

8.1.4. Aconrpanhar e Ílscalizat l execuçào do conttato e o cutlpritlento das obrigaçõcs pelo

C'ONTRATADO;
8.L5. Conrnrricar i:i elrplesa para emissiro clc Nota liscal Iro LILrE pertirtc à patcela ilcc;tttroversa
cla c-recução ilo objcto. para efeito de liquidaçào r- pagâmento. quando houver contror'ét-sia sobt'c

Centro Adrti ísaadto Potcitn Maia

At. Bqeta de Menezes, 3 5a -Ce fi o- Jaglttlibito - Celrá CEP: 63,490'0A0 - Telefohe 88 - 3568.1534
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crÁusuln NoNA - DAS ounrcnçôns Do coNTRATADo
9.1. O CONTRATADO dcvc cumprir todas as obrigaçôes constantes dcstc Contrato e em scus
anexos, assumindo como exclusivamente seLrs os r-iscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, obscwando, ainda, as obrigaçôcs a seguir dispostas:

9.1 .1 . Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consurnidor;
9.1.2. Comunicat ao CONTRATANTE, no prazo máximo dc 02 (dois) dias quc antccede a data
da entrega, os motivos que inipossibilitem o cumprimeflto do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do conh'âto ou autoridade
superior e prestar todo esclarecirnento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137

da Lei n' 1,1.133, de 2021);
9.1.4. Reparar, conigir, remover, reconstmir ou substituir, às suas experrsas, no total ou eÍn
parte, r'ro prazo fixado pelo fiscal do contÍâto, os bens nos quais se verificarenr vícios, deÍ'eitos
ou incoreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos dccorrentes da cxecução do objcto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administraçào ou terceiros, não reduzindo essa r esponsabilidade
a Íiscafização ou o acompanhamento da execução conffatual pclo CONTRATANTE, que Ítcará
autorizado a descontal dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondcntc aos danos sofridos;
9.1.6. Quando nào for possível a verificação da legularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto con.r a Nota Fiscal ou instrLlmento de cobrança equivalente para fins de

pagamento, os seguintes documcntos:

CentÍo Átl,,rinistftrtito Potcí,to ilíai!
Av. Rezerm de Me c$s.350 -{e,ttro- Jasuariburu - Ceaná - CDP: 6J.190-000 - TeleÍo,re 88 - 3568.,r534
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a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nu
14.133, d,e 202lr;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecinrento do
objeto. no prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contlato;
8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei c neste Contrato;
8.1.8. CientiÍicar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das
meclidas cabíveis quando do clescumpdmento de obrigaçôes pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitatrcntc cmitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do plesente Termo de Contrato, ressah,ados os lequerimentos manifestamente
iurpertinentcs, Írelamente protelatórios ou dc ncnhum interesse para a boa cxccução do ajustc.
8.1.8.2. Concluída a instmçâo do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administraçào
tetát o prazo de l0 (clez) dias, admitida a pronogação motivada por igual periodo.
8.1.9. Respondcl cvcntuais pcdidos de reestabclccimento do equilíbrio econômico-financciro
feitos pelo contratado no prazo máximo de l0 (dez) dias.
8.1.10. Notificat os emilentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contmtuais.
8.2. A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à cxccr-rção do contrato, bem conro por
qualquer dano causado a telceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
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9.1,6.1. Prova de regularidade r-elativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Cerlidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que compÍovern a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidões qrre comprovcm a regularidade perante a Fazenda Mnnicipal;
9. 1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento cle todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica. cuja inadimplência não
transl-ere a responsabilidade ao contatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunical ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por detenninação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha cm fisco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitação;
9.l.ll. Cumprir, durantc todo o período de cxccução do contrato, a reserva de cargos prcvista
em lei para pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as rcscrvas dc cargos previstas na lcgislação (art. 1 16 da Lci n" 14.I 33, de 2021);

9.1. 12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do colltrato, com a indicação dos cmprcgados que preencheram as refcridas
vagas (parágrafo único do att. 1i6 da Lei n' 14.133, de 2021);
9.1.13, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal.
as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.'l .15. Apresentar ficha técnica tlo produto, ou laudo técnico, ou ceftiÍicação ou outro
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9. i . I 6. Submctcr prcviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprr:vação,
quaisquer rnudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de

Referência e denrais documentos da contÍatação.

CLÁUSULA DECIMA - DA GÁRANTIA DE EXECUÇÁO
10.1. Nâo haverá exigência de garantia contÍatual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÔES
ADMTNISTRATIVAS
11.1. Comete infração adminisí'ativa o licitante que praticar quaisqucr das hipóteses prcvistas

no art. 155 cla Lei n" 14.133, de2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contratol
b) Der causa à inexccução parcial do contrato que cause gravc dano à Adrninistração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

C? nh o |tl,fi i,1 i\tt u tio Potcüu, Maia

Áv.Be.t.ld!l,l ei.s,350 Cenhar.tosrorih o-Crotti-CEI':63.190-001-l(tulo,tc88-J56s.4531
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c) Der causa à inexecuçào total do contrato:

Ft ,Y. lt

Crnno.ltl i isrratbo Po,cüto .Vaiu

Ár. Bezefta íle lllcnees, 350 -C?ntn- .Iaguariharu - Ceüá CEP: ó3.490-000 - TeleJbne 88 - 3568.4531

d) Ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou doculrentação falsa exigida para o certame ou pLestar declaraçào
falsa durantc a licitação clctrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto lro art. 5o da Lei n" 12.846, de 1u de agosto de 2013.
I I.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i1.2.1. Adveftência, quando o CONTRATADO der causa à rnexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021):
I 1.2.2. lmpcdimento dc licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíncas

subite.m acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a

inrposição dcpenalidadc mais grave (§4'doart. l56daLei n" 14.133, de 2021);

I1.2.3. Declaração de inidoneidade para licrtal ou contratarr que impedirá o responsável de

licitar ou contl'atar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mírmo de 3 (três) anos e máxirno de 6 (seis) anos, llos casos dos
subitens "e" a "h", bcm como nos demais casos que justifiqucm a imposição da pcnalidadc ruais
grave (§5'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I L2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória dc 1% (um por pol cento) por dra dc atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1.1 . O atraso superior a 30 (trinta) clias autoriza a Administração a promover a rescisão

do contrato por descumprimento olr cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133. de 2021.
1 1.2.4.2. Cornpensatóna de 159lo (quinze por ccnto) sobrc o valor total do contrato, no caso dc
inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanqões previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do all.
156 da Lei n" 14.133, de 2021).

i 1.4. Todas as sanções previstas nestc Termo dc Contrato poderâo ser aplicadas
cumulativarnente com a multa (§7' do ar1. 156 da Lei n" 14.133, de 2021)-

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a det'esa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias iúeis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei no 14.133, de 2O2l)',

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8o do art. 156 da

Lei n' 14. I 33, de 202 I );
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tlinta) dias, a contar da data do recebirncnto da
conrunicação enviada pela autoridade competente.

I 1.5. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a

rnulta (§ 7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
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11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório c a anrpla defcsa do CONTRATADO, obsewando-se o procedinrento previsto no
caput e parágralbs do at. 158 daLein" 14.I33, cle 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoncidade para licitar ou contratar.
I 1.7. Na aplicaçào clas sanções serão considerados (§ 1' do art. I 56 da Lei n' I 4. I 33, de 20Zl):
1 1.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
I 1.7.3. As circunstâncias agÍavantes on atenuantes;

I 1 .7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
I 1.7.5. Implantação ou o aperÍ'eiçoamento de programa de integridade, conforme nolmas e

oricntações dos órgãos dc controle.
I I .8. Os atos previslos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, on em outras
leis de licitações e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,
obsewados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ar-t. 159 da
Lei n'14.133, de202l);
I 1.9. A persorralidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
lrtilizada com abuso do direito para lacilitar, cncobrir ou dissimular a pÍáticâ dos atos ilícitos
previstos neste Conüato ou para pÍovocar confusão pâtfimonial. e! esse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus adminish'adores e sócios conl
poderes de administraçào, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
de coligação ou controle, de Íàto ou de dl'eito, corr o CONTRATADO, observados. em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. I60 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis. contado da data de

aplicação da sanção, informar c manter atuafizados os dados relati'r,os às sanções por cla
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Pocler
Executivo Federal (ar1, 161 da Lei n' 14.133, de 2021).

I 1 .1 I . As sançõcs de impedimcnto de licitar c contratar c declaração de inidoneidadc para Iicitar
ou contratar sào passíveis de reabilitação na fonna do art. I 63 da Lei n' 14. I 3 3, de 2021 .

11.12. Os débitos do contratado para com a Adminish'ação CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o firesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paftes, ainda que isso
ocorra antes clo prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusâo do objeto, caso cm que devcrá a Administração providencial a readequação do
c[onograma tixado para o contrato.

12.3- O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO:

Centro Aúii,tístratíll, Porcino .Vttitr
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l2-3.1. F icarâ ele constiruído eln mora, sendo{he aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; c

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execuçào contrafual.
12.4. O contrato pode ser extinto antcs de currpridas as obrigações nclc cstipuladas, ou antes do
prazo nele fixaclo, por algum dos rrotivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021,
bem como anrigavchncnte, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n'14. 133, de 2021.
12.4.2. A âlteração social ou a modificação da Ílnalidade ou da estrutura da empresa nào
ensejará a rescisão sc não restringir sua capacidadc de concluir o contl ato.

12.4.2.1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fonnalizado
termo aditivo para alteraçào subjetiva.

12.5. O temo dc rcscisão, sempre que possívcl, ser'á precedido:

12.5. l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou palcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidosi

12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A cxtinção do Contrato não configura óbicc para o reconhecimcnto do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por nreio de temo
indenizatório (caput do art. 131 da Lci n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCI]vIA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇA}IENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à cônta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotâção 0902.08.244.003 3.2.069 - Bloco Protecao Social Basica
- PSB, R$ I .37I ,90 no elemento de despesa 33903022: Matenal de Cot.tsutno, Material de

Limpeza e Prorlutos dc Higienizaçào:

13.2. A dotâçâo relativa aos exercícios Ílnanceiros snbsequentes será indicada após aprovaçào

da Lei Orçanrentária tespectiva e liberação dos cr'édrtos correspondentes, rnediante
apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nu 14.133, dc 2021, e demais nonnas fcderais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consurnidor, e nonnas e

pdncípios gcrais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DAS ALTERAÇOES
I 5.1 . Eventuais alterações confatuais r eger-se-ào peia disciplina dos ar ts. 1 24 e seguintes da Lei
n' 14.133, de 202 I .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos

ou supressõcs quc se fizercm necessários, ató o limitc de 25% (vinte e cinco pot cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser lealizados por simples
apostila, dispensada a celebraçào de termo aditivo, r.ra forma do afi. 136 da Lei u' 14.133, de

2021.

ItrtilMBE
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ct-Áusul.r. DIictltA srxlA - ot pugr-lcrcÃo
i (r. L Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçiio destc instrumcnto no Portai
Nacional de Contrataçr-res Públrcas (PNCP), na Lbn.na prelisla no art. 94 da Lei n" l.{. 133. cle

202i. bcnr corro disponibilizar cstc Tcrnro dc C.ontrato no sítio oficial do(a) Prct'eitLrla
!ÍtLnicipal de .lagualibara na rede nrlurcljal de corrputadorcs (intcrnct), em ateuçào ao §2" do at t.

8" da Lei n"11.-i27.dc2011.c,'coiricisoVdo§3"doart.7"doDcclcton"1.1).1.tie2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO
17.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorerem da
execução deste Tetmo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

§1" do art. 92 da Lei n' 14.133, de 2021.

JAGUARIBARAICE, L4 de fevereiro de 2025

t?o,4.---^*o.l" a0*.-"'" 9dôo"..'\'r"'

FUNDO MUNICIPAL DÊ ASSISTENCIA SOCIAL

cNPJ/MF Ne 14.534.417 IOOOL-4g

RAIMUNDA DIOGENES SALDANHA

Responsável legal da CONTRATANTE

sâ.k
Do.umerto âssinâdo disrt lmênte

FdN'1§G NAYANE FÁRI^§ ÊCDRiGUES

oàú: r4F2lr0r5 Ir:35:s0.o3a0
vÊritiq u e em htF si/lvátid à,- iti.eou bÍ

FR.ANCI SCA NAYANE FARIAS RODRIGUES 60560922329

cNPJ/MF Ne 33.137.574|OOOl-65

FRANCISCA NAYANE FARIAS RODRIGUES

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

r.Gj.,,,,.t L,',."*,h,J" S,r-^- ,l*.tlatt

Ceúro Ád iníútdtit'o Po,títto lwoia

Áv. Bezerra íte Me e.es, 350 Centt'o- Iaeuariblra Ceafti - CEP: 63.49A-A00 - Teleíbne 88 ' 3568-1534
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